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SUMÁRIO MINISTÉRIO DAS FINANÇAS: 

Portaria n.° 21/90: 

CONSELHO DE MINISTROS: 

Decreto n.° 53/90: 

Declara que a ocupação de terrenos, edifícios ou instala-
ções, bem como o exercício de qualquer actividade 
comercial ou industrial nos aeroportos e aeródromos 
explorados pela ASA -Empresa Nacional de Aeropor-
tos e Segurança Aérea, E.P., carecem de licença con-
cedida por esta empresa pública. 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA: 

Portaria n.° 28/90: 

Distribui aos Tribunais Regionais e Sub-Regionais, Pro-
curadorias Regionais e Sub-Regionais e Comissões de 
Litígios de Trabalho de Sotavento e Barlavento, algu-
mas verbas do Orçamento Geral do Estado para 1990. 

Chefia do Governo: 

Direcção-Geral da Administração Pública. 

Anúncios judiciais e outros. 

NOTA: - Nos dias 29 e 30 de Junho passado, foram 
publicados o 1.0  e o 2.0  Suplementos ao 
Boletim Oficial n.° 25/90, com os seguintes 
sumários: 

1.0 Suplemento ao Boletim Oficial n.° 25/90 

CONSELHO DE MINISTROS: 

Decreto-Lei n.° 43/90: 

Actualizada as tabelas de emolumentos notariais, dos 
registos e da identificação civil. 

Aprova o regulamento dos concursos para lugares de 
acesso do pessoal do Ministério das Finanças. 

Portaria n.° 22/90: 

Aprova o programa dos concursos para ingresso e pro-
gressão na carreira do pessoal civil dos diversos 
quadros aduaneiros e dos exames de habilitação para 
despachantes oficiais e caixeiros despachantes. 

MINISTÉRIO DA ÍNDISTRIA, E ENERGIA 

Portaria n.° 23/90: 

Regulamenta os concursos para provimento de lugares de 
acesso relativos aos quadros de pessoal do Ministério 
da Indústria e Energia. 

Contas e balancetes diversos. 

Avisos e anúncios oficiais. 

2.°  Suplemento ao Boletim Oficial n.° 25/90 

SSEMBLEIA NACIONAL POPULAR: 

Lei n° 74/111190: 

Estabelece o regime jurídico das associações políticas. 

Lei n.° 75/111/90: 

Regula a constituição de associações empresariais. 

Lei n. 76/111,/90: 

Revoga algumas disposições legais relativas a direitos, 
liberdades e garantias dos cidadãos. 

Lei n.° 77/111/90: 

Revê alguns artigos do Decreto-Lei n.° 46 / 89, de 2 de 
Junho, publicado no Suplemento ao Boletim Oficial 
n.° 25/89. 
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Lei n. 781 ,1111,90: ASA Empresa Nacional de Aeroportos e Segurança 

Aérea, E. 1.'., carecem ele licença concedida Por esta em- 

a Lei de Bases da Reforma Agrária, presa pública. 

Lei e, 79 III 90: Artigo 2.° 

Considera pertencentes ao domínio públIco do Estado i i. As licenças a que se refere o artigo anterior são con- 
declara rc. rrvas naturais a ilha Santa Luzia e todos cedidas por prazo não superior a cinco anos, sem prc- 
os ilhéus que integram o arquipélago de Cabo Verde 1uizo de sucessivas prorrogações, e poderão a todo o 
designadamente os ilhéus Branco, Raso, de Santa teinuo sei sevogadas quando a actividade autorizada cons- 
Maria, Seco ou Rombo, de Cima e ilhéu Grande, de tipo causa de perturbação para o serviço do aeroporto 
Curral Velho e Baluarte. terrenos ocupados. 

Lei n.° 80/111,'90: 
2. O pi azo cia licença poderá elevar-se ate dez anos 

Define as condições de atribuição, aquisição, perda e rea- coando a ASA autorize a construção de edifícios uns 

quisiçãa de nacionalidade Cabo-verdiana. crrenos ocupados. 

Lei n.° 81/ 11U90:  90: 

Regula o exercício do direito de reunião e manifestação 

e estabelece as bases do seu regime jurídico. 

Lei n.° 22 1H '90: 

Concede autorizações legislativas ao Governo ao abrigo 

do artigo 61.1  da Constituição da República. 

Lei n.° 83 /11U90: 

Autoriza g adesão de Cabo Verde à Convenção de Viena 

sobre as Relações Diplomáticas. 

Lei is." 84/111/90: 

Autoriza a adesão de Cabo Verde à Convenção de Viena 

sobre as Relações Consulares. 

Resolução n.° 36111/90: 

Aprova a Conta de Gerência da Assembleia Nacional 

Popular, referente ao exercício de 1989. 

Resolução n,° 371411/90: 

Aprova o Relatório de Actividades do Governo respel- 

tante ao ano de 1989. 

Moção n.° : III 90: 

Saéda o dia 25 de flaio dia de África— e oaúda a 

Organização da Unidade Africana pela sua inestimá- 

vel contribuição ao orocesso de Libertação e Unidade 

Africana e encoraja-a a intensificar o seu papel de 

vanguarda na emancipação, cultural e económica do 
Continente. 

e •44 • S C 

CONSELHO DE MINISTROS 

Decreto n.° 53/90 

de 7 de Julho 

No uso da faculdade conferida pelo artigo 77.0  da 

Constituição, o Governo decreta o seguinte: 

CAPITULO 1 

Dos licenças aero,bor( itá rias 

Artigo 1.' 

A ocupação de terrenos, edifícios ou instalações, betsi 

tomo o exercício de qualquer actividade comercial ou 

ndustrial nos aeroportos e aeródromos explorados pela 

e. No caso previsto no número anterior, os edifícios 

reverterão gratuitamente para a ASA ao tempo cio prazo 

uni que a tReIna foi concuclida, utias os respectivos pro-

prietários terão direito a indemnização se a mesma li-

cença for revogada. 

-1 A prorrogação das licenças deve ser requel ida pelo 

menos com noventa dias de antecedência relativamente 

11 data do termo do respectivo prazo. 

Artigo 3, 

As lieneas referidas no artigo 1.0  são couicedidas 

após apuramento em concurso público, no qual a base 

de 1 ici a ão é a taxa fixada cru portaria da tutela da 

AS A . 

No caso de haver propostas iguais, proceder-se-á 

logo em seguida à abertura das propostas, a licitação 

verbal. 

. 
Não serão touriaclas em consideração as propostas de 

((incoerentes que comprovadamente: 

Não sejam reputados idóneos, fiscal, técnica ou 

financeiramente; 

Não tenham exercido satisfatoriamente as condi-

ções de uma licença anterior. 

Artigo 4.° 

Dispensar-se-é de concurso público a concessão de li-

euças respeitantes a ocupação de: 

(1) Instalações para serviços ou actividades conside-

radas básicas como as de companhia de nave-

gação aérea, de companhias abastecedoras de 

combustíveis e lubrificantes, empresas de apro-

visionamento, serviços de assistência a aerona-

ves e outras de idêntica natureza; 

à) 'I'errenos para instalações de armazenagem e abas-

te(oriento ele combustíveis e lubrificantes, coro 

vista ao abastecimento das aeronaves; 

() Terrenos para construção de edifícios para servi-

ços ou entidades referidas na alínea a); 

(1) Terrenos para armazenagem ao ar livre para ser-

viços ou entidades referidas na alínea a); 

e) Locais para efecutar publicidade por meio de pc 

quenos anúncios; 
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Artigo 5•0 
c , o recurso acima referido não tem efeito suspensivo 

do pagamento das guias sobre que incidir a reclamacão. 
So serão admitidos ao concurso referido no artigo g.° 

as pessoas singulares ou colectivas que tenham previa- Artigo 12.0 
n'ente efectuado o depósito de importância que seria 
devida pela ocupação do terreno, edificações, ou insta- 1. Quando o pagamento das taxas não for efectuado 

loções por um período de dois meses, com base na res- dentro do respectivo prazo passarão a incidir Sol)YC (1 

pcctiva taxa, no prazo que para o efeito for estabelecido, montante em divida juros de móra de dois por cento 
;io nlés 

CAPÍTULO II 

Da aplicação e cobrança de taxas aeroportuárias 

Artigo 6.° 

As liceucas referidas no artigo 1.0 O bem assim a utili-
zação dos aeroportos e aeródromos e respectivas instala-

ções e serviços dão origem ao pagamento de taxas. 

Artigo 7.° 

O Ministro da tutela fixará, em portaria, os quantita-
tivos das taxas a cobrar em cada aeroporto ou aeró-
dromo, de acordo com as normas estabelecidas neste di-
ploma 

Artigo 8.° 

As taxas devidas pela ocupação de terrenos, cdificações 
ou outras instalações serão pagas mensal e adiantada-
mente durante o período a que respeitarem. 

Artigo 9.° 

As taxas devidas pela utilização dos aeroportos ou 
aeródromos e dos respectivos meios e serviços serão nor-
malmente pagas antes da partida das aeronaves. 

Poderão ser adoptados regimes especiais de cobrança 
ou ando forulgado conveniente. 

No caso de serviços aéreos regulares, o pagamento 
das taxas poderá ser feito mensalmente. 

. Para garantir o pagamento referido nos números 
anteriores, Poderá  ser exigido aos interessados que efcc-
luem no Banco de Cabo Verde, à ordem da ASA, inn  
depósito da importância que for fixada, tendo em conta 
a actvidadc ali exercida- 

j. úmero anterior poderá ser O depáisto referido no n  
substituído por garantia bancária devidamente aprovada 
ou, eventualir.entc, fiança julgada idónea. 

Artigo 10.0 

As taxas bem corno quaisquer outras importâncias cru 
(lívida aos aeroportos e aeródromos deverão ser pagas 
no prazo de dez dias a contar da data da emissão da 
respectiva guia de receita pelo director-geral da ASA ou 
trabalhador com delegação expressa para o efeito. 

Artigo 11.0 

i. Quando os utentes ern nome de quem forem emi-
tidas as guias dc receitas se não conformarem com a li-
ouidacão das taxas, poderão dentro do prazo de paga-
mento, reclamar essa liquição em requerimento dirigido 
ao director-geral da ASA. 

2. Das decisões proferidas pelo director-geral da ASA 
poderão os interessados recorrer para as instâncias judi-
ciais, nos termos legais. 

2. Decorridos trinta dias sobre o prazo para n;iganen to 
das guias. a ASA poderá proceder à cobrança judicial. 

'. Para a cobrança judicial referida no número au te-
noi, têm forca executiva, nos termos da lei, as certidões 
passadas pelos aeroportos e aeródromos, extraídas dos 
livros ou documentos donde constem as iniportânuas 
devida. Com  os demais requisitos exigidos. 

CAPÍTULO III 

Da especificação 'das taxas aeroportuárias 

SECÇÃO 1 

Taxas de Irá fego 

Artigo 13.° 

São devidas à ASA as seguintes taxas de tráfego: 

a,) A terragem/descola(7ern: taxa calculada por unidade 
de tonelada métrica do peso máximo à des-
colagem indicado no certificado de navegabi-
lidacle ou documento para o efeito considerado 
equivalente; 

ai. Para efeitos desta taxa, o peso niáxitno à des-
colagem da aeronave é arredondado por excesso 
para a tonelada exacta; 

Esta taxa inclui a utilização de ajudas rádio 
e visuais mas exceptua a balizagem luminosa. 

b) Esteionamento: taxa definida nas áreas de trá-
fego, nas áreas de manutenção ou outras e cal-
culada por tonelada métrica e por hora ou 
fracção, estabelecida cm função do peso má-
ximo à descolagem, indicado no certificado de 
navegabilidade ou em documento para o efeito 
considerado equivalente; 

i. Para efeitos desta taxa, o peso máximo à des-
colagem da aeronave é arredondado para a 
tonelada exacta; 

b.2. As aeronaves devem estacionar nos locais de-
signados pelos serviços do aeroporto ou aeró-
dromo, sendo da conta de seus proprietários, 
representantes ou utilizadores a remoção para 
esses locais; 

h.3. O pagamento da laxa de estacionamente o To 
dá direito à prestação de qualquer serviço nem 
envolve por parte do aeroporto ou aeródromo 
qualquer responsabilidade quanto à segurança 
das aeronaves: 

b.4. A taxa será acrescida por cada período Ou frac-
ção de quinze minutos, com início dez minutos 
após a ordem do Serviço de Movimento para 
a remoção da aeronave. 



388 N.° 'j—BOLETIM OFICIAL DA REPÚBLTCA 1)E CABO VERDE-7 DE JULHO DE iqgo 

c) Sinalização, parqueamento ou remoção de amo- T = KST, em que: 

nave: taxa única devida por serviço prestado 
1 = taxa a cobrar 

por sinaleiro da ASA em cada operacao de si- 
- k=-Factor atribuído ao aeroporto ou aerodrouio; 

nal,zacao, parqueamento ou rcmoçao de acro- 
5 = Salario médio cio pessoal por hora; 

nave; 1 = Tempo de serviço prestado cm horas. 

(1) Balizagem luminosa: taxa devida por cada ope-
ração de aterragem ou descolagem em que seja 
utilizada balizagem luminosa, quer nos cas's 
cm que é  obrigatória quer quando solicitada 
pela aeronave; 

d.i. A utilização de balizagem luminosa é obrigató-
ria entre o por e o nascer do sol ou durante 

dia quando tal for aconselhado por motivo 
de segurança; 

(1.2. Para efeitos de aplicação desta taxa, considera-se 
20 minutos como período mínimo de baliza-
gem luminosa. 

Abrigo: taxa única devida pelo serviço de abrigo 

e calculada por tonelada métrica e por período 
de 24 horas ou fracção, estabelecida em função 
do peso máximo à descolagem indicado no 
certificado de navegabilidade ou em documento 
para o efeito considerado equivalente; 

e. i. O peso máximo à descolagem é arredondado por 
excesso para a tonelada métrica; 

C.2. A taxa de abrigo apenas confere direito a ilu-
minação estritamente necessária às operações 
de entrada e saída do abrigo; 

e.3. O pagamento desta taxa não confere direito a 
prestação de qualquer serviço nem envolve por 
parte cia ASA qualquer responsabilidade 
quanto à segurança das aeronaves. 

Passageiros: taxa devida por cada passageiro em-
barcado em viagem interna ou internacional 
ou trânsito em viagem internacional. 

Esta taxa é debitada ao transportador, não podendo 
a respectiva importância ser cobrada em sepa-
rado ao passageiro. 

b.2. As taxas de serviço a aplicar pelo aeroporto ou 
aeródromo às empresas que prestem igual tipo 
de serviços não serão inferiores às que as mm--  
mas empresas cobrem à  ASA por esses serviços 

C) Equipamentos: taxa devida pela -itilização (l0 
equipamentos cia ASA e especificadas por uni 
dade e período de tempo ou operação, sendo 
resultado da seguinte fórmula: 

T=K( t .-+ m+c) 

em que: 

T = Taxa a cobrar; 
K=Factor atribuído ao aeroporto ou aeródromo; 

T=Tempo utilizado em horas; 
P = Custo do equipamento; 
D=Duração em horas atribuídas ao equipamento: 
M = Custo atribuído à conservação e mamiutenção 

por hora de trabalho; 

C = Consumo horário de lubrificantes, conibustív215 
ou outros produtos. 

As taxas de equipamentos a aplicar pela ASA as 
empresas que utilizem igual tipo de equi-
mento não serão inferiores às que as mesmas 
empresas cobrem à ASA pela utilização desse 
equipamento. 

d) Artigos consumo: taxas devidas pelo fornecimento 
aos utentes do aeroporto ou aeródromo de pro-
dutos de consumo. 

Estas taxas calculam-se em função de uma percenta-
gem de io% sobre o custo dos produtos e são 
cobradas em conjunto com aquele custo. 

SECÇÃO III 

Das taxas de exploração 

Artigo 13.0  

SECÇÃO II 
t. As taxas de exploração são  devidas pela exploração 

Das taxas 'de utilização comercial ou industrial exercida na área dos aeroportos 
e aeródromos e não poderão ser cobradas separadaniente 

Artigo 14.0 aos utentes pela empresa exploradora. 

São devidas à ASA as seguintes taxas de utilização: 

Embarque/ desembarque de carga - taxa devida 
por cada quilo de carga embarcada ou desem-
barcada e separados de bagagem; 

ai. Para os efeitos desta taxa, o peso é arredondado 
por excesso. 

Serviços: taxa devida por serviço prestado plo 
pessoal do aeroporto ou aeródromo quando 
pedido pelos utentes; 

b.i. Esta taxa é especificada por unidade e por pc 
rodo de tempo ou operação e resultará 'ia s-
guinte fórmula. 

Artigo 16.0  

i. São devidas as seguintes taxas de exploração: 

a) Assistência a aeronaves: taxa devida por cada 
operação de assistência prestada por uma em-
presa a aeronaves de transporte comercial. 

- Entende-se por operação de assistência a aeronaves 
conjunto, completo ou não dos trabalhos de 

carregamento e descarregamento, despacho, do-
cumentação, verificação tecnicomecânica, fisca-
lização do reabastecimento, aprovisionamnen lo 
e limpeza de uma aeronave. 

b) Reabastecimento de combustíveis: taxa devida por 
hectolitro fornecido às aeronaves, sendo as suas 



N. 27—BOLETIM OFICIAL DA REPÚBLICA DE CABO VERDE-7 DE JULHO DE 1990 389 

Implantação de instalações: taxa mensal devida 
por metro quadrado de superfície ocupada por 
instalações implantadas à superfície ou no 
subsolo na área dos aeroportos e ac odrornos, 

No cáculo da superfície ocupada é  incluida a áic, 
de protecção das instalações não sendo consi 
deradas as tubagens de transporte de piodutos 
ou as linhas de transporte de energia de e para 
as instalações. 

Reclames e letreiros: taxas mensais devidas pii 
implantação ou afixação de reclames e letreiros 
nos aeroportos e aeródromos; 

ei. Nas aerogares são devidas taxas diferentes, por 
metro quadrado ou cúbico de superficie cii 
volume do reclame e letreiro, consoante a es 
pessura ultrapasse ou não cinco centímetros; 

e.. Noutros edifícios e no exterior, são devidas ta-
xas diferentes por metro cúbico, consoante a 
(,sp'sstml-a ultrapasse ou não os quinze ccnti-
metros. 

Depósito de bagagem: taxa devida pela utili -zação 
de depósito de bagagem calculada por volume 
e por período de 24 horas ou fracções; 

(r) Armazenagem: taxa devida por qualquer tipo de 
carga entrada nos armazéns da ASA ou arma-
zenada ao ar livre nos aeroportos e aeródromos; 

g.i. Esta taxa é calculada por volume e/ou peso e 
por unidade de tempo; 

g.. A ASA não se responsabiliza por faltas ou danos 
causados em: 

Valores amoedados, jóias, pedras preciosas, dinheiro 
ou outros objectos de valor que não sejam de 
clarados préviamente e cujas embalagens não 
satisfaçam às regras convenientes de segurança; 

Mercadorias que pela sua natureza possam deteru) 
rar-se em consequência de temperatura, clima 
ou influência atmosférica. 

g.'. A ASA exime-se ainda de qualquer responsabi-
lidade em caso de: 

fracções arredondadas por excesso para a uni-
dade superior; 

c) Aprovisionamento de aeronaves: taxa variável con-
forme o aprovisionamento inclua ou não re-
feições e devida pela empresa que executa O 
serviço de aprovisionamento e por aeronave. 

c.i. No caso de fornecimento de refeição a taxa é 
fixada em percentagem sobre o número da-
quelas; 

c.2. As empresas aprovision adoras devem enviar 
ASA a relação das aeronaves e espécies de for-
necimentos efectuados. 

Artigo 17.° 

i. Pelas actividades cujo exercício esteja sujeito a con-
curso, são devidas as taxas que resultarem cio seu apu-
ramento. 

2. Entende-se o concurso incidirá sobre o quantitativo 
da taxa de exploração oferecido pelos concorrentes e que 
poderá ser fixo ou como percentagem do produto bruto 
da exploração. 

SECÇÃO IV 

Das taxas de OCUpaÇãO 

Artigo 18.1 

i. As taxas de ocupação são devidas pela ocupação de 
instalações que constituem propriedades da ASA oi' 
terrenos afectos aos aeroportos e aeródromos. 

2- Estas taxas são cobradas em função do espaço ocu-
pado (m2 Ou m3). 

. A taxa de ocupação não implica por parte cia AS A 
qualquer encargo com a instalação. 

4. A ocupação de espaços destinados a actividades não 
consideradas indispensáveis ao funcionamento do aero-
porto ou aeródromo deve ser objecto de contratos de 
arrendamento, tendo em conta o local, o tipo de insa-
lacão e bem assim a política comercial prosseguida pela 
ASA. 

Artigo 19.° 

So devidas as seguintes taxas de ocupação: 

Estacionamento de viaturas: taxa devida por via-
tura estacionada nos parques guardados situa-
tuados nas áreas afectadas aos aeroportos e 
aeródromos; 

-Esta taxa é variável segundo o tipo de viatura 
(ligeira ou pesada) e localização cio parque de 
estacionamento. 

Circulação, acesso: taxas devidas pela circulação, 
acesso de pessoas ou ocupações similares de arcas 
privativas da ASA e definidas por metro 
drado de superfície ocupada e por dia ou írac-
Çao; 

Implantação de edificações: taxa mensal devida 
por metro quadrado de superfície coberta ocu-
pada por edificações construídas pelos ulcritcs 
nos aeroportos e aeródromos; 

Prejuízos resultantes de vícios próprios da carga ou 
por perdas, derrames, danos ou avarias de 
qualquer natureza provenientes de casos for-
tuitos ou de força maior, incluindo os devidos 
a fogo, tempestade, motins, convulsão ci"il, 
greves; 

Qualquer falta ou atrazo na entrega da carga que, 
por intervenção oficial, sejam objecto de 
apreensão, embargo ou captura. 

g.4. Em qualquer caso, cessa a responsabilidade da 
ASA se nenhuma reclamação for apresentada a 
empresa pelos interessados dentro de 30 dias 
após o conhecimento do facto objecto da re-
clamação; 

g.. As pessoas colectivas ou singulares em nome de 
quem estiver a carga armazenada reembolsa-
rão a ASA por quaisquer despesas efectuadas 
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para cumprimento de leis, directrizes ou nor-

mas emanadas das auiorklacles competentes, 

referentes à niovirnentacão, remoção ou des-

truição de carga empestada, coritariinada, 

tudo originado pela sua carga. 

Artigo 20." 

Nas aeroç;Iies sei i devida uma taxa calculada em €un 

(ão rios inetios quadrados ou cúbicos ou fracções ocu 

padas: 

Por gabinetes, escritórios ou outras dependências 

para serviços ou actividades básicas inerentes 

à utilização do aeróporto ou aeródromo; 

Por espaço abertos delimitados por balcões, secre-

tárias, -anteparas ou outras barreiras destinadas 

ao exercício de actividades inerentes a  utiliza-
ção cio aeroporto ou aeródromo. 

Artigo 21.° 

Nos hangares será devida urna taxa calculada cm fun-

ção dos metros quadrados ou fracção ocupados por ga-

binetes, escritórios ou outras dependências para serviços 

ou actividades inerentes à utilização do aeroporto ou 

aerudromo. 

Artigo 22.° 

Pelo acesso a áreas reservadas são devidas taxas dite 

ieme,;, por pessoa, conforme seja para acesso a varandas 

e terraços ou para acesso a salas e outras dependências 

ius( rvadas. 

Artigo 23.0  

As taxas referidas nesta secção se apii mi a ocupa-

cão para fins de exploração comercial. 

A ocupação para fins comerciais deve ser objco 

de contrato em regime de direito privado. 

SECÇÃO V 

Las taxas pela assistência à navegação aérea era rota 

Artigo 24.0 

i. Estas taxas são devidas pela utilização dos serviç'n 

de apoio e assistência à navegação aérea em rota no 

interior da Região de Informação de Voo Oceânica cio 

Sal (FIR Oceânica do Sal) sob a jurisdição da ASA. 

2. As taxas são devidas quaisquer que sejam as condi-

ções em que os voos sejam realizados (VFR ou lER) e 

quaisquer que sejam os pontos de partida ou de destino. 

As taxas determinadas em função do peso máximo 

das aeronaves à  descolagem e da distância total percor-

rida, sendo recebidas duma só vez por cada voo ou voos 

complementares da mesma linha, qualquer que seja (1 

nuimiero de escalas dentro da Região de Informação de 

Vôo Oceânica do Sal. 

CAPÍTULO IV 

Das isenções e reduções das taxas aeroportuárias 

Artigo 25.0 

Estão isentos de taxas pela ocupação de instalações ou 

terrenos os seguintes serviços do Estado indispensaveis ao 

regular funcionamento dos aeroportos: 

Alfândega Saúde, Polícia e Meteorologia 

Artigo 26.0 

i. l- sdo isentas das taxas de aterragem, descolageie. 

e;: au ioii ainclito, sinalização e balizagem luminosa assim 

roitio pela assistência a naveÇação aérea em rota: 

As aeronaves nacionais ou estrangeiras em opera 

ção de busca e salvamento, bem como em mis-

sões li umuanitárias, científicas ou ao serviço 

da ASA; 

As aeionaves que efectuem aterragens por motivo 

de retorno forçado ao aeroporto, justificado 

por razões de ordem técnica ou meteorológica, 

devidarnente comprovadas, quando não haj ai ri 

utilizado outro aeroporto ou aeródromo. 

2. Estão isentos da taxa de passageiros: 

a) As crianças com menos de 2 anos de idade: 

é) Os passageiros das aeronaves que por motivo de 

ordem técnica ou meteorológica, sejam forçados 

a regressai ao aeroporto. 

s. listão isentas das taxas por embarque e desenibarque 

as cargas destinarias a fins humanitários. 

Artigo 27.' 

i. Beneficiam de uma redução de 50% das taxas refe-

ririas no número i do artigo 26 1: 

a; As aeronaves cia empresa nacional de transporte 

aéreo cru vôos locais de experiência, ensaio de 

material, instrução, verificação, treino ou exame 

de pessoal navegante, até um total de (dez) mo-

vimentos de aterragem e descolagem por ano; 

é) As aeronaves ao serviço da empresa nacional de 

tmumsporte aéreo em vôos internos regulares. 

2. Beneficiam de uma redução de 50% da taxa de pas 

sageiros as crianças com idade compreendida entre 2 a 

12 anos. 

CAPÍTULO V 

Disposições finais 

Artigo 28.0 

Compete ao director-geral da ASA velar pelo rigoroso 

cunipiimento cio estabelecido no presente decreto, nas por-

tarias referidas no artigo 71 e nas condições fixadas nas 

licenças pievistas no artigo i.°, no que respeita ao aero-

porto ou aeródromo explorados pela ASA. 

Artigo 29.0 

m. Os titulares das licenças, o seu pessoal, os coman-

dantes das aeronaves ou seus representantes devem pres-

tar aos serviços da ASA todos os esclarecimentos neces-

sarios ao processamento e cobrança de taxas. 

2. As aeronaes poderão ser retiradas enquanto tais 

esclarecimentos não forem dados e, nomeadamente, en-

quanto não forem cumpridas as disposições referentes 

à liquidação das taxas. 
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Artigo 30.0  

A exploração dos terminais de carga rege-se por di-
ploma especial. 

Artigo 31.° 

A inobservância das normas constantes das disposições 
deste decieto seiá punida com multa de oo$  a O 000$ 
aplicada pelo director-geral da ASA. 

2. A autuação pode ser acompanhada da suspensão 
imediata da actividade do autuado. 

. A aplicação das multas estabelecidas neste artigo 
não prejudica qualquer acção judicial. 

Artigo 32° 

As expressões referidas neste decreto têm o significado 
que lhes é atribuído pela OACI, Organização Interna-
cional de Aviação Civil. 

Artigo 33.0  

Fica revogada toda a legislação em contrário. 

Pedro Pirc,s-  - Osvaldo Lopes da Silva Auialdo 
França. 

Promulgado em 18 de Junho de iqqo. 

Publique-se 

O Presidente da República, ARISTIDES MARIA 
PEREIRA. 

o 

MINISTËRIO DA JUSTIÇA 

Direcção-Geral dos Assuntos Judiciários 
Portaria n.°  28/90 

de 7 de Julho 

Tornando-se necessário proceder à distribuíção das 
verbas atribuídas aos Tribunais Regionais e Siib-Regio-. 
nais Procuradorias Regionais e Sub-Regionais e Comis-
sões de Litígios de Trabalho do Ministério da Justiça; 

Sob proposta cia Direcção-Geral dos Assuntos Judiciá-
rios, ouvido previamen.te o Ministro Adjunto do Min:s-
tro das Finanças. 

Manda o Governo da República de Cabo Verde. pele 
Ministro da justiça, o seguinte: 

Artigo 1.° 

São distribuídos aos Tribunais Regionais e Sub-Re-
gionais, Procuradorias Regionais e Sub-Regionais e Co-
missões de Litígios de Trabalho de Sotavento, e Bana-
vento, as seguintes verbas do Orçamento Geral do Esta-
do para 1990. 

TRIBUNAIS REGIONAIS E SUB-REGIONAIS 

1 

Capítulo 1°, divisão 70, código 1.41 - Saários do pessoal 
eventual: 

Dotação orçamental ... 145000$00 

Tribunal Regional da Praia-1.o Juízo 
Criminal ..................... 30 000$00 

Tribunal Regional da Praia-1.0  Juízo 
Cível ........................30 000$00 

Tribunal Regional de Santa Catarina ... 30 000$00 

Tribunal Regional de S. Vicente - Juízo 
Cível ........................30 000$00 

Cativos para despesas diversas .........25 000$00 

145 000$00 

Código 1.42 —Remuneração dopes- 
soal diverso: 

Dotação orçamental ... 123600$00 

Tribunal Regional da Praia - 1.0 Juízo 
Criminal .....................19 750$00 

Tribunal Regional da Praia - 1.° Juízo 
Cível ........................19 750$00 

Tribunal Regional de S. Vicente - Juízo 
Criminal .....................19 750$0 

Tribunal Regional de S. Vicente - Juízo 
Cível ........................19 750$00 

Tribunal Sub-Regional da Brava 30000$00 

Tribunal Sub-Regional do Paúl ......... 7 600$00 

Tribunal Sub-Regional de S. Nicolau . .. 7 000$00 

123 600$00 

Código 9 —Abonos diversos - Espécie: 

Dotação orçamental ... 300000$00 

Tribunal Regional da Praia - 1.0  Juízo 
Criminal .....................50 000$00 

Tribunal Regional da Praia— 1.0  Juízo 
Cível ........................50 000$00 

Tribunal Regional da Praia - 2.11  Juízo 
Criminal .....................50 000$00 

Tribunal Regional da Praia 2.1  Juízo 
Cível ........................50 000$00 

Tribunal Regional de S. Vicente - Juízo 
Criminal .....................50 000$00 

Tribunal Regional de S. Vicente - Juízo 
Cível ........................50 000$00 

300000$00 

Código 14 - Deslocações - Com- 
pensação de encargos: 

Dotação orçamental ... 400000$00 

Dedução 10% de ca- 
tivos ... ... ... ... 40000$00 

360000$00 

Tribunal Regional da Praia-1.0  Juízo 
Criminal .....................26 000$00 
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Tribunal Regional da Praia - 1.° Juízo 
Cível ........................ 

Tribunal Regional da Praia - 2.1  Juízo 
Criminal 

Tribunal Regional da Praia - 2.1  Juízo 
Cível ........................ 

Tribunal Regional de S. Vicente - Juízo 

Criminal 

Tribunal Regional de S. Vicente - Juízo 
Cível ........................ 

Tribunal Regional de Santa Catarina 

Tribunal Regional do Fogo ............ 

Tribunal Regina' de Santo Antão ..... 

Tribunal Sub-Regional do Tarrafal ..... 

Tribunal Sub-Regional de Santa Cruz 
Tribunal Sub-Regional do Maio ..... 

Tribunal Sub-Regional da Brava 

Tribuna Sub-Regional do Sal ......... 

Tribunal Sub Regional da Boa Vista 
Tribunal Sub Regional do Porto Novo 

Tribunal Sub-Regional de S. Nicolau 

Calivos para movimentação do pessoal 

Código 26 -Bens duradouros - 
24 000$00 Consumo de secretaria: 

Dotação orçamental ... 280 000$00 
26000$00 

Dedução de 10% ca- 
tivos ... ... ... ... 28 000$00 

24 000$00 ______ 

252 LUO$00 

26000$00 
Tribunal Regional da Praia-1.1 Juizo 

Criminal .....................17 000$00 
24 000$00 

Tribunal Regional da Praia-l., Juizo 

10 000$00 Cível ........................12 000500 

20 OGO$00 
Tribunal Regional da Praia-2.` Juízo 

3 
Ciiminal .....................17000$00 

5 000$00 Tribunal Rogional da Praia-2.` Juízo 
3 000$00 Cível ........................18 000$00 

10 000$00 
16 500$00 Tribunal Regional de S. Vicente - Juízo 

10 000$oo Ciiinonal ......................14 000$00 

10000$00 
Tribunal Regional de S. Vicente - Juizo 

Cível ........................12 00000 
Tribunal Regional de Santa Catarina 10 000$00 

360000$00 
Tribunal Regional do Fogo ............10 000$00 
Tribunal Regional de Santo Antão ......10 000$00 
Tribunal Sub-Regional do Tarrafal 3 000S00 
Tribunal Sub-Regional d.e Santa Cruz 8000$00 
Tribunal Sub-Regional do Maio 8 000$00 
Tribunal Sub-Regional da Brava 10 000$00 
Tribunal Sub-Regional do Sal .........12 000$00 
Tribunal Sub-Regional da Boa Vista 8 000$00 
Tribunal Sub-Regional do Porto Novo 10 000$00 

Tribunal Sub Regional do Paúl .........5 000$00 
Tríbunai Sub-Regional de S. Nicolau 10000$00 

Cativos para aquisição de livros e im- 
30 000$00 pressos estatísticos ...............53 000$00 

25000$00 
252 000$00 

Código 27 - Bens não duradouros 

-  outros: 
30000$00 

Dotação orçamental ... 200 000$00 

25 000$00 Dedução de 10% ca- 
tivos ... ... ... ... 20000$00 

U,000$00 180000$00 

Tribunal Regional da Praia - l.° Juízo 
28000$00 

Criminal .....................11 000$00 

25 000$00 Tribunal Regional da Praia— 1.0  Juízo 
10 000$00 Cível ........................10 000$00 
30 000$00 
20 00000 Tribunal Regional da Praia - 2.1  Juízo 

10000$00 Criminal .....................11000$00 

4 000$00 Tribunal Regional da Praia - 2.0  Juízo 
7 000$00 Cível ........................10 000$00 

20 000$00 
4 000$00 Tribunal Regional de S. Vicente— Juízo 

20000$00 Criminal .....................li 000$00 
20000$00 

Tribunal Regional de S. Vicente - Juízo 

Cível ... ... ... ... ... ... .. ...  lfl  000$00 

110000$00 Tribunal Regional de Santa Catarina 15 000$00 

468000$00 Tribunal Regional do Fogo ............15 000$00 

Código 23-Bens e. ão duradouros 

-Combustíveis e lubrificantes: 

Dotação orçamental ... 520000$00 

Dedução de 10% ca- 
tivos ... ... ......52 000$00 

468 000$00 

Tribunal Regional da Praia-11  Juízo 

Criminal 

Tribunal Regional da Praia-1.0  Juízo 

Cível........................ 

Tribunal Regional da Praia - 2.0  Juízo 

Criminal 

Tribunal Regional da Praia-2.' Juízo 

Cível........................ 

Tribunal Regional de S. Vicente - Juízo 

Criminal 

Tribunal Regional de S. Vicente - Juízo 

Cível........................ 

Tribunal Regional de Santa Catarina 
Tribunal Regional do Fogo ............ 

Tribunal Regional de Santo Antão .... 

Tribunal Sub-Regional do Tarrafal ..... 
Tribunal Sub-Regional de Santa Cruz 
Tribunal Sub-Regional do Maio ...... 

Tribunal Sub-Regional da Brava ...... 
Tribunal Sub-Regional d0 Sal ......... 

Tribunal Sub-Regional da Boa Vista 
Tribunal Sub-Regional do Porto Novo 
Tribunal Sub-Regional de S. Nicolau 
Cativos para despesas diversas, incluin- 

do manutenção da viatura CVS-8881 
nas diligências judiciais ......... 
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Tribunal Regional de Santo Antão ......15 000$00 Código 30-Aquisição de serviços 
Tribunal Sub-Regional do Tarrafal 11 500$00 -transportes e comunicações: 
Tribunal Sub-Regional do Porto Novo 11500$00 
Tribunal Sub-Regional de S. Nicolau 15000$00 Dotação orçamenta' 300000$00 
Cativos para despesas diversas incluin- 

do manutenção da viatura CVS-8881 Dedução de 10% ca- 
nas diligâncias judiciais .........34 000$00 tivos ... ... ... ... 30000$00 

180000$00 270000$00 

Código 28 - Aquisição de serviços Tribunal Regional da Praia - l.° Juizo 
encargos de instalações: Criminal ..................... 20 000$00 

Tribunal Regional da Praia— 1.° Juízo 
Dotação orçamental ... 150 000$00 Cível ........................20 000$00 

Tribunal Regional da Praia-2.0 Juízo Dedução de 10% ca- 
Criminal .....................20 000$00 ......  tivos ... ... 15 000$00 

Tribunal Regional da Praia-2.0  Juízo 
Cível ........................20 000$00 135 000$00 

Tribunal Regional de S. Vicente - Juízo 
Tribunal Regional da Praia-1.0  Juízo Criminal .....................20 000400 

Criminal .....................8 000$00 Tribunal Regional de S. Vicente - Juízo  
Cível ........................20 000$00 

Tribunal Regional da Praia-1.0  Juízo Tribunal Regional de Santa Catarina 15 000$00 
Cível ........................8 000$00 Tribunal Regional do Fogo ............15 00000 

Tribunal Regional de Santo Antão ......15 000$00 
Tribunal Regional da Praia - 2.° Juízo Tribunal Sub-Regional do Tarrafal 7 000$00 

Criminal .....................8 000$00 Tribunal Sub-Regional de Santa Cruz 7 000$00 
Tribunal Sub-Regional do Maio 5000$00 Tribunal Regional da Praia - 2.° Juízo Tribunal Sub-Regional da Brava 7 000$00 Cível ........................8 000$00 Tribunal Sub-Regional do Sal .........10 000$00 

Tribunal Regional de S. Vicente - Juízo Tribunal Sub-Regional da Boa Vista 5000$00 
Criminal .....................8 000$J0 Tribunal Sub-Regional do Porto Novo 9 000$00  

Tribunal Sub-Regional do Paúl .........4 000$00 
Tribunal Regional de S. Vicente - Juízo Tribunal Sub-Regional de S. Nicolau .. 9 000$00 

Cível ........................8 000$00 Cativos para as despesas diversas ... 42 000$00 

Tribunal Regional de Santa Catarina 8000$00 270000$00 
Tribunal Regional do Fogo ............8 000$00 
Tribunal Regional de Santo Antão ......8 000$00 Código 31 - Aquisição de serviços 
Tribunal Sub-Regional do Tarrafal 6 600$00 -Não especificados: 
Tribunal Sub-Regional d.e Santa Cruz 6000$00 
Tribunal Sub-Regional do Maio 4 000$00 Dotação orçamental 180000$00 
Tribunal Sub-Regional da Brava 6000$00 
Tribunal Sub-Regional do Sal .........10 000$00 Dedução de 10% ca- 
Tribunal Sub-Regional da Boa Vista 4000$00 tivos ... ... ... ... 18000$00 
Tribunal Sub-Regional do Porto Novo '3 000$00  
Tribunal Sub-Regional do Paúl .........:1 000$00 162000$00 
Tribunal Sub-Regional de S. Nicolau . 5 000$00 
Cativos para as despesas diversas 13000$00 Tribunal Regional da Praia— 1.0  Juízo 

Criminal .....................10500$00 
135 000$00 

Tribnual Regional da Praia - 1.0 Juizo 
Código 29 -Aquisição de serviços Cível ........................9 500$00 —Locação de bens: 

Tribunal Regional da Praia-2.0  Juízo Dotação orçamental ... 595000$00 
Criminal .....................10 500$00 

Tribunal Regional do Fogo ............0 000$00 
Tribunal Regional de Santo Antão ......24 000$00 Tribunal Regional da Praia - 2.0  Juízo 
Tribunal Sub-Regional do Tarrafal ......9 600$00 Cível ........................9 500$00 
Tribunal Sub-Regional de Santa Cruz 48000$00 
Tribunal Sub-Regional do Maio ......96 000$00 Tribunal Regional de S. Vicente - Juízo 
Tribunal Sub-Regional da Boa Vista 96000$00 Criminal .....................10 500$00 
Tribunal Sub-Regional  da Brava 72 000$00 
Tribunal Sub-Regional do Paúl .........9600$00 Tribunal Regional de S. Vicente - Juízo 
Tribunal Sub-Regional do Porto Novo 180000$00 Cível .......................9 500$00 
Tribunal Sub-Regional de S. Nicolau 29800$00 

Tribunal Regional de Santa Catarina 7 500$00 
595000$00 Tribunal Regional do Fogo ............7 500$00 
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Tribunal Regional de Santo Antão ...... 

Tribunal Sub-Regional do Tarrafal ...... 

Tribunal Sub-Regional de Santa Cruz 

Tribunal Sub-Regional do Maio ...... 

Tribunal Sub-Regional do Sal ......... 

Tribunal Sub-Regional da Boa Vista 

Tribunal Sub-Regional do Porto Novo 

Tribuna] Sub-Regional de S. Nicolau 

Cativos para as despesas diversas, in- 

cluindo manutenção da viatura CVS- 

-8881 nas deslocações Judiciais ...... 

Código 52 - Inveslimentos - Ma- 

quinaria e equipamentos:  

7 500$00 Procuradoria Sub-Regional do Sal ...... 

5500$00 Procuradoria Sub-Regional 'Ia Boa Vista. 

4 000$00 Procuradoria Sub-Regional do Porto Novo. 

4 000$00 Procuradoria Sub-Regional de S. Nicolau. 

-5000$00 Cativos para despesas de movimentação 

4 000$00 do pessoal 
5500$00 - 

5500$00 

Codigo 23-Bens não duradouros 
46 000$00 

- Combustíveis e lubrificantes: 

162 000$otl Dotação orçamental ... 400000$00 

Dedução de 10% ca- 

tivos ... ... ... ... 40000$00 

15 00000 
.9 000$00 

15000$00 
15 000$00 

78 000$00 

270 000$00 

40 000$00 

35 00000 
20 000$00 

'0 000$00 
20 000$00 
15 000$00 

10000$00 
7 000$00 

8 000$00 

10000$00 

7 000$00 
15 000$00 
4 000$00 

15000$00 

Dotação orçamenta] ... 500000$00 

Dedução de 10% ca- 

tivos ... ... ... ... 50000$00 

450 000$00 

Cativos para as despesas diversas ......450 000$00 

II 

PROCURADORIAS REGIONAIS E SUB-REGIONAIS 

Capítulo 1.0,  divisão 10.0,  código 

1.41-Salários do pessoal even- 

tual: 

Dotação orçamental ... 30000$00 

Procuradoria Regional da Praia 30 000$00 

Código 1.42—Remuneração do pes- 

soal diverso: 

Dotação orçamental 30000$00 

Procuradoria Regional do Fogo ... ... ... 30 000$00 

Código 9 - Abonos diversos - Es- 

pécie: 

Dotação orçamenta' ... 200000$00 

Procuradoria Regional da Praia ......100 000$00 

Procuradoria Regional de S. Viceoie ... 50 000$00 

Cativos para as despesas diversas ......50 000$00 

2011 000$00 

Código 14 - Deslocações - Com- 

pensação de encargos: 

Dotação orçamenta] ... 300 000$00 

Dedução de 10% ca- 

tivos ... ... ... ... 30000$00 

270 000$&0  

Procuradoria Regional da Praia 35 000$00 

Procuradoria Regional de S. Vicente 28000$00 

Procuradoria Regional de Santa Catarina 12 000$00 

Procuradoria Regional do Fogo .........15 000$00 

Procuradoria Regional de Santo Antão 18000$00 

Procuradoria Sub-Regional do Tarrafal 7 000$00 

Procuradoria Sub-Regional de Santa Cruz 5 000$00 

Procuradoria Sub-Regional do Maio 8 000$00 

Procuradoria Sub-Regional da Brava ... 10000$00 

360 000$00 

Procuradoria Regional da Praia 

Procuradoria Regional de S. Vicente 

Procuradoria Regional de Santa Catarina, 

Procuradoria Regional do Fogo ......... 

Procuradoria Regional de Santo Antão 

Procuradoria Sub-Regional do Tarrafal 

Procuradoria Sub-Regional de Santa Cruz. 

Procuradoria Sub-Regional do Maio ...... 

Procuradoria Sub-Regional da Brava 

Procuradoria Sub-Regional do Sal ..... 

Procuradoria Sub-Regional la Boa Vista. 

Procuradoria Sub-Regional do Porio Novo. 

Procuradoria Sub-Regional  do Paúl ...... 

Procuradoria Sub-Regional de S. Nicolau. 

Cativos para despesas diversas, incluin- 

do manutenção da viatura CVS-8881.. 13$ 000$00 

360 002$00 

Código 26 - Bens não duradouros 

- Consumo de secretaria: 

Dotação orçamental ... 250000$00 

Dedução de bOi ca- 

tivos ... ... ... ... 25 000$00 

225 000$00 

Procuradoria Regional da Praia 36000$00 

Procuradoria Regional de S. Vicente 2P 000$00 

Procuradoria Regional de Santa Catarina. 15 000$00 

Procuradoria Regional do Fogo ......... 15000$00 

Procuradoria Regional de Santo Antão 15 000$00 

Procuradoria Sub-Regional do Tarrafal 10 000$00 

Procuradoria Sub-Regional de Santa Cruz. 10 000$00 

Procuradoria Sub-Regional do Maio ...... 10 000$00 

Procuradoria Sub-Regional da Brava 10000$00 

Procuradoria Sub-Regional do Sal ...... 10 003$00 

Procuradoria Sub-Regional da Boa Vista. 10 000$00 

Procuradoria Sub-Regional do Porto Novo. 10 000$00 

Procuradoria Sub-Regional  do Paúl ...... 5000$00 

Procuradoria Sub-Regional de S. Nicolau. 10000$00 

Cativos para aquisição de livros e im- 

pressos estatísticos ... ... ... ... ... 33 000$00 

225 000$00 

Código 27-Bens não duradouros 

- Outros: 

Dotação orçamental ... 250000$00 
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Dedução de 10% ca- Procuradoria Sub-Regional do Porto Novo 6 000$00 
tivos ... ... ... ... 25 000$00 Procuradoria Sub-Regional do Paúl 3 000$00 

Procuradoria Sub-Regional de S. Nicolau 6000$00 
225000$00 Cativos para as despesas diversas ......70 000$00 

Procuradoria Regional da Praia 30 000$00 225000$00 
Procuradoria Regional de S. Vicente 30000$00 
Procuradoria Regional de Santa Catarina 22 000soo Código 31 - Aquisição de serviços 

Procuradoria Regional do Fogo ........27000$00 —Não especificados: 
Procuradoria Regional de Santo Antão 22000$00 
Procuradoria Sub-Regional do Uarrafal 10000$00 Dotação orçamental ... 120000$0.3 

Procuradoria Sub-Regional de Santa Cruz 7 000S00 Dedução de 10% ca- 
Procuradoria Sub Regional do Maio 3 000$00 tivos ... ... ... ... 12000$00 
Procuradoria Sub-Regional da Brava 5000$00  

Procuradoria Sub-Regional 10 Sal 7000$00 108000$00 
Procuradoria Sub-Reçional da Boa Vista 3000$00 
Procuradoria Sub-Regional ao Porto Novo 10 000$00 Procuradoria Regional da Praia 15000$00 
Procuradoria Sub-Regional do Paúl 3000$00 Procuradoria Regional de S. Vicete 15000$00 
Procuradoria Sub-Regional de S. Nicolau 10 060$00 Procuradoria Regional de Santa Catarina 7 000$00 
Cativos para as despesas diversas ......41 000$00 Procuradoria Regional do Fogo ........7 000$00 

Procuradoria Regional de Santo Antão 7000$00 
225 00000 Procuradoria Sub-Regional do Tarrafal 5 000$00 

Procuradoria Sub-Regional de Santa Cruz 3000$00 
Código 28 - Aquisição de serviços, Procuradoria Sub-Regional do Maio ......2 000$00 

encargos das instalações: Procuradoria Sub-Regional da Brava 3000$00 

Dotação orçamental... 100000$00 Procuradoria Sub-Regional do Sal 3000$00 
Procuradoria Sub-Regional da Boa Vista 2000$00 

Deduçõo de 10% ca- Procuradoria Sub-Regional do Porto Novo 5000$00 

tiv ............10 000$00 Procuradoria Sub-Regional de S. Nicolau 5 00000 
Cativos para despesas diversas 29000$00 

90000$00 
108000$00 

Procuradoria Regional de S. Vicente 15 000$00 
Procuradoria Regional de Santa Catarina 13 500$00 Código 52 - Investimento - Maqui- 

Procuradoria Regional do Fogo .........11 000$00 naria e equipamentos: 

Procuradoria Regional de Santo Antão ... 13 500$00 
Procuradoria Sub-Regional do Tarrafal ... 4500$00 Dotação orçamental ... 300000$00 

Procuradoria Sub-Regional de Sania Cruz. 4500$00 Dedução de 10% ca- 
Procuradoria Sub-Regional do Maio ......3 000$00 tivos 30000$00 
Procuradoria Sub-Regional da Brava ... 4 000$01)  

Procuradoria Sub-Regional do Sal 4500$00 270000$00 
Procuradoria Sub-Regional da Boa Vista 3 000$00 
Procuradoria Sub-Regional do Porto Novo 4500$00 Cativos para despesas diversas ......270 000100 
Procuradoria Sub-Regional do Paúl 3 000$00 
Procuradoria Sub-Regional de S. Nicolau 3 000$00 III 
Cativos para as despesas diversas 3000$00 

COMISSÃO DE LITIGIOS DE TRABALHO: 

90000$00 
Capítulo 1.0, divisão 11., código 

Código 30-Aquisição de serviços 1.43 - Gratificações certas e permanentes: 

-Transportes e comunicações: 
Dotação orçamental ... 72000$00 

Dotação orçamental ... 250000$00 Comissão de Litígios de Trabalho de 
Sotavento .....................36 000$00 Dedução de 10% ca- 

tivos ... ... ... ... 25 000$00 Comissão de Litígios de Trabalho de 
Barlavento ... ... ... ... ... ... ...  36000$00 

225000$00  

Procuradoria Regional da Praia 35000$00 72 000$00 

Procuradoria Regional de S. Vicente 30000$00 Código 2 -Gratificações: 
Procuradoria Regional de Santa Catarina 12000$00 
Procuradoria Regional do Fogo .........12 000$00 Dotação orçamental ... 432000$00 

Procuradoria Regional de Santo Antão .. 12000$00 Comissão de Litígios de Trabalho de 
Procuradoria Sub-Regional do Tarrafal ... 6 000$00 Sotavento .....................216000$00 
Procuradoria Sub-Regional de Santa Cruz 6 000$00 
Procuradoria Sub-Regional do Maio ......6 000$00 Comissão de Litígios de Trabalho de 
Procuradoria Sub-Regional da Brava 6 000$00 Barlavento ... ... ... ... ... ... ...  216000$00 
Procuradoria Sub-Regional dc. Sal 9 000$00  

Procuradoria Sub-Regional da Boa Vista 6 000$00 432000$00 
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Código 8 -Vestuário e artigos pes- Codigos 27 Bens não duradouros 

soais - Espécie: - Outros: 

Dotação orçamenta' ... 7500$00 Dotação orçamental ... 30000$00 

Dedução de 10% ca- Dedução de 10% ca- 
tivos ... ... ... ... 750$00 tivos ... ... ... ... 3 00000 

6750$00 

Comissão de Litígios de Trabalho de 

Sotavento ..................... 

Comissão de Litígios de Trabalho de 

Barlavento..................... 

27 000$00 

3375,0011 
Comissão de Litígios de Trabalho de 

Sotavento ..................... 

3375$00 Comissão de Litígios de Trabalho de 

Barlavento..................... 

6750$00 - 

13 500$06 

13 500$00 

27 000$00 

Código 14 - Deslocações - Com-

pensações de encargos: 

Dotação orçamental ... 50000$00 

Dedução de 10% ca- 
tivos ... ... ... ... 5 000$00 

45 000$00 

Comissão de Litígios de Trabalho de 

Sotavento ..................... 

Comissão de Litígios de Trabalho de 

Barlavento..................... 

Código 23-Bens não duradouros 

-Combustíveis e lubrificantes: 

Dotação orçamental ... 70 000$00 

Dedução de 10% ca- 
tivos ... ... ... ... 7 000$00 

63 000$00 

Comissão de Litígios de Trabalho de 

Sotavento ..................... 22 500$00 

Comissão de Litígios de Trabalho de 

Barlavento.................... 22 500$00 

Cativos para despesas diversas 18 000$00 

63 000$00 

Código 26—Bens não duradouros 

-Consumo de secretaria: 

Dotação orçamental ... 70 000$00 

Dedução de 10% ca- 
tivos ... ... ... ... 7 000$00 

63 000$00 

Comissão de Litígios de Trabalho de 

Sotavento .....................23000$00 

Comissão de Litígios de Trabalho de 

Barlavento ... ... ... ... ... ... ... 23 00('$00 

Cativos para despesas diversas 17000$00 

63000$00 

Código 28-Aquisição de serviços 
-Encargos das Instalações: 

Dotação orçamentai ... 10 000$00 

Dedução de 10% ca- 
tivos ... ... ... ... 1 00000 

oi uuuuu 

Comissão de Litígios de Trabalho de 

Sotavento ..................... 

Comissão de Litígios de Trabalho de 

Barlavento..................... 

Cativos para despesas diversas ...... 

Código 31 - Aquisição de serviços 

- Não especificados: 

Dotação orçamental 10000$00 

Dedução de 10% ca- 
tivos ... ... ... ... 1 000$00 

9000$00 

Comissão de Litígios de Trabalho de 

Sotavento ..................... 

Comissão de Litígios de Trabalho de 

Barlavento..................... 

9000,,,0o 

20 000$od 

20000$00 

14 000$00 

54 000$00 

4 500$00 

4500$00 

9000$00 

Código 52 -Investimentos -Ma- 
quinaria e equipamentos: 

Dotação orçamentai ... 50000$00 

U uuuuu 

20000$00 
Comissão de Litígios de Trabalho de 

Barlavento..................... 

25000$00 
- Código 30 - Aquisição de serviços 

45 00000 -Transportes e comunicações: 

Dotação orçemental ... 60 000$00 

Dedução de 10% ca- 
tivos ... ... ... ... 6 00í00 
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Dedução de 10% ca- A despesa tem cabimento na dotação inscri1 a no capi- 
tivos ... ... ... ... 5 000$00 tulo 1.0,  divisão 3.,  código 1.2 do orçamento vigente.-(Vi- 

sado pe/o Tribunal de Contas em 18 de Junho de 1990). 
45 000$00 

Comissão de Litígios de Trabalho de 
Barlavento ... ... ... ... ... ... ... 45000$00 

Artigo 2.° 

As Repartições de Finanças Concelhias ficam autori-
zadas a proceder à liquidação provisória e pagamentos 
das despesas que forem efectuadas em conta das verbas 
atribuídas, mediante a apresentação dos competentes 
justificativos. 

Ministério da Justiça, 7 de Julho de 1990.—O Mi-
nistro, Corsino António Fortes. 

, a we* - ' •-.. effl IS- Is. 

CHEFIA DO GOVERNO 

Secretaria de Estado 
da Administração Pública 

Direcção-Geral da Administração Pública 

Despachos de S. Ex.a o Ministro da Justiça: 

De 18 de Maio de 1990: 

Cândida Rosalina Tavares Landim Freire - nomeada, nos 
termos do artigo 1.0  do Decreto-Lei n.° 128/85, de 9 de 
Novembro, para exercer, in1erinamente, o cargo de es-
criturário-dacilógrafo de 2.a  classe das Secretarias Ju-
diciais e do Ministério Público, ficando colocada no 2.0  
Juizo Civil. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0,  divisão 70,  código 1.2 do orçamento vigente. -. 
(Visado pelo Tribunal de Contas em 21 de Junho de 1990). 

De 11 de Junho: 

Dr.a Ivete Maria Herbert Duarte Lopes Monteiro, técnica 
superior de 3•a  classe da Direcção-Geral de Estudos, Le-
gislação e Documentação -nomeada, nos termos do ar-
tigo 10.0  do Decreto-Lei n.° 31/89, de 3 de Junho, para 
exercer, por substituição, o cargo de director-geral dos Ser-
viços Penitenciários. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1°, divisão 5.', código 1.2 do orçamentt vigente. - (Vi-
sado pelo Tribunal de Contas em 19 de Junho de 1990. 

Despacho de S. Ex.a o Ministro dos Transportes, 
Comércio e Turismo: 

De 16 de Maio de 1990: 

Leida Maria Cordeiro Mendonça Santos-nomeada, nos ter-
mos do artigo 1.0  do Decreto-Lei n.° 128/85, de 9 de No-
vembro, para exercer, interinamente, o cargo de 30  oti-
cial da Direcção-Geral de Administração do Ministério 
dos Transportes, Comércio e Turismo. 

Despachos do Camarada Ministro da Educação: 

De 28 de Março de 1990: 

Salazar de Jesus Leite, professor de 4.0  nível, 3•0  classe-
nomeado, nos termos do artigo 35.0  do Estatuto do Fun-
cionalismo, para exercer em comissão de serviço o cargo 
de director da Escola Secundária da Ribeira Grande. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.°, divisão 23.0,  código 1.2 do orçamento vigente.-
(Visado pelo Tribunal de Contas em 16 de Junho de 1990). 

De 22 de Abril: 

Maria Auxiliadora Gomes Santos, contratada para presta-
ção de serviço docente, durante o ano lectivo de 1989/90, 
na categoria de professor de 3.0  nível, (letra G) com colo-
cação no Liceu «Ludgero Lima» -nos termos da alí-
nea c) do artigo 67.0  do Decreto-Lei n.° 152/79, de 31 
de Dezembro com efeitos a partir de um de Abril do 
ano de 1990. 

A despesa tem cabimento na dotação  inscrita no capí-
tulo 1.0,  divisão 38.0, código 1.2 do orçamento vigente. 

De 22 de Maio: 

Elídio Tavares Borges de Oliveira, habilitado com o 2.0  ano 
do Curso Complementar, contratado para prestação de 
serviço docente, durante o ano lectivo de 1989/90, na 
categoria de professor de 3.0  nível, 3& classe, letra (D, 
com colocação na Escola do Ensino Básico Complemen-
tar da Calabaceira —nos termos da alínea e) do ar-
tigo 67.0  do Decreto-Lei n.° 152/79, de 31 de Dezembro, 
conjugado com a Portaria n.° 150/81, de 31 de Dezem-
bro, indo substituir Francisco Tavares Afonso, com 
efeitos a partir de 19 de Abril de 1990. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0,  divisão 20 0, código 1.2 do orçamento vigente. 

De 30: 

Eduino Gon.çaJves Dias - nomeado, nos termos do artigo 
l.° do Decreto-Lei n.° 128/85, de 9 de Novembro, para 
exercer, interinamente, o cargo de 3.0  oficial da Direc-
ção-Geral da Administração do Ministério do Educa-
ção.— (Visado pelo Tribunal de Contas em 15 de Ju 
nho de 1990). 

Manuel de Jesus dos Reis, contratado para prestação de ser-
viço docente, durante o ano lectivo de 1989/90, na cate-
goria de professor de posto escolar de 3.a classe. corr 
colocação na Direcção-Geral do Ensino e destacado na 
Escola n.° 11 de Lagedo do concelho do Porto Novo, nos 
termos da alínea e) do artigo 67.0  do Decreto-Lei n.° 
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152/79, de 31 de Dezembro, conjugado com o artigo ii: 
do Decreto-Lei n.° 74 /86, com efeitos a partir de 25 de 
Maio de 1990. 

Silvino Carvalho Tavarcs, contratado para prestação de ser 
viço docente, durante o ano lectivo de 1989 90, na cate-
gora de professor de posto escolar de 3,0  classe, com 
colocação na Direcção-Geral do Ensino e destacado na 
Escola n.° 3 de Serelho, do concelho de Santa Cruz, nos 
termos da alínea c) do artigo 67.0  do Decreto-Lei n.' 
152/79, de 31 de Dezembro, conjugado com o artigo 11.0 
do Decreto-Lei n.° 74/86, indo substituir Emanuel Olím-
pio P. Teixeira, com efeitos a partir de 2 de Maio 
de 1990. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capi. 

tulo 1.0,  divisão 4 1, código 1.2 do orçamento vigente. 

Despachos do Camarada Ministro da Informação, Cul-
lura e Desportos: 

De 12 de Março de 1990: 

José António Oliveira Delgado -nomeado, nos termos do 
artigo 1.0  do Decreto-Lei n.° 128/85, de 9 de Novembro, 
para exercer, interinamente, o cargo de escriturário-dac-
tilógrafo de 2_6  classe da Direcção Regional do MICD - 

S. Vicente. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capi
tulo 1 .0, divisão 8.0,  código 1.2 do orçamento vigente - (Vi-

sado pelo Tribunal de Contas em 15 de Junho de 1990). 

De 28 de Abril 

Eduardo Maria Nobre -nomeado, nos termos do artigo 1.0  

do Decreto-Lei ri.,  128/85, de 9 de Novembro, para exer-
cer, interinamente, o cargo de condutor-auto de 3•0  classe 

da Direcção-Geral de Animação Cultural. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-

tulo 1°, divisão 6°, código 1.2 do orçamento vigente - (VI-

sado pelo Tribunal de Contas em 18 de Junho de 1990). 

Despachos do Camarada Ministro Adjunto do Ministro 

das Finanças: 

De 21 de Maio de 1990: 

Victor Mnue1 Querido Varela -nome ado,  nos termos do 

artigo 35.0  do Estatuto do Funcionalismo, conjugado com 
o Decreto n.° 142 / 83, para exercer, cm comissão de 
serviço, o cargo de subinspector da Polícia Económ:ca e 
Fiscal. 

A despesa tem cabimento na dotação  inscrita no capí-
tulo 2 1, divisão 5,0,  código 1.2 do orçamento vigente. -
(Visado Visado pelo Tribunal de Contas, em 20 de Junho de 1990). 

De 28: 

Gesbela Maria Rodrigues Barbosa, 3.1  oficial do quadro 
administrativo da Direcção-Geral das Alfândegas - no- 

meada, nos termos do artgo 1.1  do Decreto-Lei 
n.° 128/85, de 9 de Novembro, para exercer, interina-
mente, o cargo de 2.° oficial da mesma Direcção-Geral. 

A despesa tem cabimento na dotação  inscrita no capí-
tulo 2 0, divisão 51, código 1.2 do orçamento vigente.-
(Visado pelo Tribunal de Contas, em 19 de Junho de 

1990). 

De 13: 

Angelina Vieira Pereira, viúva de Eugénio Mendes, que 
foi servente da Direcção-Geral de Administração Cen-
tral do Ministério do Desenvolvimento Rural e Pescas, 
falecido rio dia 27 de Novembro último-fixada ao 
abrigo do disposto no artigo 9 1, n.° 1 e 10.0  n.° 3 do 
Decreto n.° 52/75, de 8 de Fevereiro, a pensão de sobre-
vivência mensal de 2225$, (dois mil duzentos e sinte e 

cinco escudos), com efeito a partir do mês de Dezembro 
de 1989. 

A esta pensão deverá ser descontada a quantia de-

3276W850, sendo 22659$ para compensação de aposentação 

e 10 101$50, para compensação de sobrevivência em atraso 
en 20 prestacões mensais e consecutivas, es 1° de 227$10 

e 101/50 e as restantes de 188/50 e 84$, respectivarnenie. 

O encargo resultante desta pensão tem cabimento na do-

tação do capítulo 2 0, divisão 3.°, código 17-A do orçamento 
vigente. - (Visado peio Tribunal de Contas em 22 de ,Junho 

de 1990). 

Despachos do Camarada Director-Geral da Adminis-
tração Pública, por delegação do Camarada Pri-
meiro Ministro: 

De 9 de Maio de 1990: 

Uostelino de Amarante Oliveira técnico profissional cIo 

1.0  nível, principal, da Direcção-Geral de Saúde-des-
ligado de serviço, para efeitos de aposentação, nos ter-
mos do n.° 1 do artigo 3.0  da Lei n.° 61/111/89, de 30 
de Dezembro, devendo ser abonado da pensão provisória 
anual de 256800$ (duzentos e cinquenta e seis mil e 
oitocentos escudos), sujeita a rectificação, calculada em 
conformidade com o artigo 3,0  n.° 5 do mesmo diploma, 
correspondente a 38 anos de serv!ço prestado à Adminis-
tração Colonial Portuguesa e ao Estado de Cabo Verde. 

(Visado pelo Tribunal de Contas em 22 de Junho 
de 1990). 

De 5 de Junho: 

Orlando Levy Medina, tesoureiro de 2.' classe, definitivo, 
do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Administração 
Local, em serviço no Secretariado Administrativo do 
Tarrafal -desligado de serviço, para efeitos de aposen-
tação, nos termos do n.° 1 do artigo 30 da Li n.° 
61/111/89, de 30 de Dezembro, devendo ser abonado da 
pensão anual de 177 600$ (cento e setenta e sete mil e 
seiscentos escudos) sujeita a rectificação, calculada em 
conformidade com o n.° 5 do artigo 3,0 do msemo di-
ploma, correspondente a 37 anos, 8 meses e 13 dias 
de serviço urestaclo à Administração Colonial Portuguesa 
e ao Estado de Cabo Verde. 
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Rui José Tavares, tesoureiro de 2.1  classe, interino, do 
quadro de pessoal da Direcção-Geral da Administração 
Local em serviço no Secretariado Administrativo de 
St. Catarina- desligado de serviço, para efeitos de epo-
sentação, nos termos do n.° 1 do aitigo 3,0  da Lei 
n.° 61/111/ 89. de 30 de Dezembro, devendo ser abonado 
da pensão provisória anual de 177600$ (cento e setenta 
e sete mil e seiscentos escudos), sujeita a rectificação 
calculada em conformidade com o n.' 5 do artigo 3.1  do 
mesmo diploma, correspondente a 35 anos, 6 meses e 
8 dias de serviço prestado à Administração Colonial 
Poríugusea e ao Estado de Cabo Verde. 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 2.°, divisão 30,  código 17-A do orçamento vigente. 

(Visados pelo Tribunal de Contas em 20 de Junho 
de 1990). 

Despachos do Di: ector-Geral da Administração Pú-
blica por delegação de S. Ex.a  o Primeiro Ministro: 

De 22: 

Abra.---o Cabral Semedo Levy, director de 1.° classe, defiji-
tivo, do quadro de pessoal da Direcção-Geral da Admi-
nistroção Local, exercendo em comissão ordinória de ser-
viço as funções de director-geral de Administração do Mi-
nistério cia Adminisracão Local e Urbanismo - desli-
gado de serviço, para efeitos de aposentação, nos termos 
do n.° 1 do artigo 3.1  da Lei n." 61/111/89, de 30 de De-
zembro, devendo ser abonado da pensão provisória anual 
de 470499$60 (quatrocentos e setenta mil quarocentos 
e noventa e nove escudos e sessenta centavos), sujeita 
a rectificação, calculada em conformidade com o n.° 5 
do artigo 3.1  do mesmo diploma, conjugado com a alí-
nea b) do artigo 36.0  do E. A. P. S., por ter prestado 
43 anos de serviço à Admnsitração Calonial Portuguesa 
e ao Estado de Cabo Verde. 

O encargo resultante desta pensão tem cabimento na do-
tação do capítulo 2.0, divisão 3.', código 17-A do orçamento 
vigente. - (Visado pelo Tribunal de Contas em 28 de Junho 
de 1990). 

De 26: 

Luis de Almeida Cardoso, Júnior, escrivão de Direito prili 
cipal, definitivo, do quadro das Secretarias Judiciais e 
do Ministério Público -desligado de serviço, para efeitos 
de aposentação, nos termos do artigo ,3.0  da Lei n.° 
61/111/89, de 30 de Dezembro, devendo ser abonado da 
pensão provisória anual de 278400$ (duzentos e setenta 
e oito mil e quatrocentos escudos), sujeita a rectificação. 
calculada em conformidade com o artigo 36.1  do mesmo 
diploma correspondente a 35 anos de serviço prestado 
à Administração Colonial Portuguesa e ao Estado de 
Cabo Verde, incluindo os aumentos legais. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 2 0, divisão 3.°, código 17-A do orçamento vigente. - 
(\iado pelo Tribunal de Contas 2 de Junho de 1990).  

de Cabo Verde-conta, para efeitos de aposentação 
o seguinte tempo de serviço prestado ao Estado: 

À Administração Colonial Portuguesa: 

A M D 

De 20 de Abril de 1950 a 14 de Se- 
tembro de 1957 ..................7 4 25 

De 14 de Julho de 1964 a 1 de Ou- 
tubro de 1968 ..................4 2 18 

Aumento de 1/5, nos termos do ar- 
tigo 435.0  do Estatuto do Funcionalismo... 2 2 26 

Total ...............13 11 ... 9 

Direcção de Serviços dos Recursos Humanos da Direcção-
-Geral da Administração Pública, na Ri aa, 3 de Julho de 
'_990.—O Director de Serviços, José Jorge Lisboa cia COslti 
Ssntos, director de 1." classe. 

ANÚNCIOS JUDICIAIS E OUTROS 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 

Direção-Geral dos Registos, Notariado 
e Identificação 

AYCN CIO 

(1.4  publicação) 

A Direcção-Geral dos Registos, Notariado e Identificação 
lorna público que nos autos de alteração de nome em que 
é requerente Maria Duarte, solteira, doméstica, nascida 
aos 9 de Mo:o ce 1917, na Freguesia de Nossa Senhora do 
Rosário concelho de S. Nicolau, filha de Ana Rosa Duarte, 
residente em Mindelo, correm éditos de trinta dias a 
contar da data da segunda e última publicação deste anún-
cTo no o1ePm Oficial, convidando os interessados a dedu-
zirem qualuquer oposição no pedido que consiste na se-
guinte modificação: 

Maria Duarte para Maria Ana Duarte, nome pelo 
qual é conhecida e tratada por todos desde o seu nasci-
mento. 

Direcção-Geral dos Registos, Notariado e Identificação, 
25 de Maio de 1990. - O Director-Geral, David Aimir Ramos. 

(131) 

Cartório Notarial da Região de Classe da Praia 

NOTÁRIO: JORGE RODRIGUES PIRES 

EXCTRATO 

Certifico narrativamente, para efeiios de publicação que 
neste Cartório a meu cargo e no livro de notas para escri-
turas diversas número 53A, de folhas 15, verso, com a 
data de dezanove de Junho do ano em curso, com sede na 
cidade cia Praia, foi entre António Carolino Querido dos 
Reis Borges, João António do Rosário Barbosa Vicente Ma-
riano e Francisco Sebastiéo Correia Teixeira, constituída 
uma sociedade por quotas de responsabilidade limitada 
denominada «BMT —Organizacões Contabilísticas, LD.°», que 
e regerá nos termos constantes dos ar41go5 seguintes: 

Artigo Primeiro 
De 30: 

Daniel Fortes da Cruz Semedo, ex-aspirante dos Serviços 
de Fazenda Pública, actualmente empregado do Banco 

A sociedade adopta a denominação «BMT - Organizaçóe 
Contabilísticas, Ld.°, podendo usar abreviadamente «BMT, 
Ld.°,>, tem sede na cidade da Praia, podendo abrir delegações 
em qualquer ponto do território nacional. 
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Artigo Segundo 

O seu objecto é serviço de contabilidade, organização 
e gestão de serviços, informática, representações de produtos 
nacionais e estrangeiros, e expediente de carácter geral. 

Artigo Terceiro 

A sociedade pode participar na constituição de outras 
empresas cuja actividade seja reconhecida de interesse pe-
los associados. 

Artigo Quarto 

A duração é por tempo indeterminado, contando o seu 
início para todos os efeitos a partir da data da escritura. 

Artigo Quinto 

O capital social é de trezentos mil escudos e distribui-se 
do seguinte modo: António Carolino Querido dos Reis 
Borges - cem mil escudos: João António do Rosário Bar-
bosa Vicente Mariano - cem mil escudos, e Francisco Se-
bastião Correia Teixeira- cem mil escudos, encontra-se in-
tegralmente realizado pela seguinte forma: 25% em dinheiro 
e 75% em equipamentos. 

Artigo Sexto 

Não é permitida a cessão da quota de qualquer dos sócios 
sem o consentimento da sociedade. Em caso de cessão por 
parte de um dos sécios, este deve oferecer à opção da 
sociedade que terá o direito de adquirir pelo valor venal 
que a quota tiver na data da cessão. 

Parágrafo primeiro) -Nenhum sócio poderá exercer fora 
da empresa qualquer tipo de actividade que possa repre-
sentar concorrência à sociedade, sem o expresso e pontual 
consentimento dela. 

Parágrafo segundo) -A sociedade deliberará em assem-
bleia, quer quanto õ modificação dos presentes estatutos, 
quer quanto à admissão de novos sócios. 

Artigo Sétimo 

A gerência, dispensada de caução, pertence a todos os 
sócios, e para obrigar a sociedade em quaisquer contratos 
que digam respeito à sociedade, incluindo aceites, saques, 
endossos de letra:; e livranças, negócios de maior vulto, 
aberturas de crédito no Banca de Cabo Verde ou em qual-
quer outro estabelecimento de crédito, mesmo com hipoteca 
é necessária a assinatura de dois sócios. 

Parágrafo primeiro) -Para actos de mero expediente, 
basta a assinatura de um dos sócios. 

Parágrafo segundo) -No caso de ausência ou impedi-
inento dos sécios, a gerência pode ser confiada a pessoa 
estranha de confiança, podendo intervir na procuração como 
mandante, um dos sécios. 

Artigo Oitavo 

O lucro líquido, depois de deduzida a reserva legal e 
cutras reservas que os sócios decidirem, será repartido na 
proporção das quotas. 

Artigo Nono 

As reuniões dos sécios, quando devam realizar-se, serão 
convocadas por cartas registadas a ele:; dirigidas por um 
dos sócios ou pelo gerente, com antecedência de quinze 
dias, salvo nos casos cm que a lei exige outra forma de 
convocação. 

Artigo Décimo 

Falecendo um dos sécios, os herdeiros exercerão em 
comum os direitos do falecido, enquanto a referida quota 
se achar indevisa. Para essa divisão é dispensada desde já 

consentimento especial da sociedade, mas os sócios ficarão 
com as obrigações constantes do artigo sexto. 

Artigo Décimo Primeiro 

A dissolução da sociedade só se dará nos precisos casos 
marcados na lei. 

Artigo Décimo Segundo 

No caso da dissolução da sociedade, o património social 
poderá ser adjudicado ao sócio que melhor preço e forma de 
pagamento oferecer. 

Artigo Décimo Terceiro 

Em todo o omisso regularão as disposições de lei de onze 
de Abrli de mil novecentos e um, e mais legislação aplicável. 

Está conforme o original. 

Cartório Notarial da Região de Primeira Classe da Praia, 
aos vinte e um dias do mês de Junho do ano de mil nove-
centos e noventa. -0 notário, Jorge Rodrigues Pires. 

CONTA: 

Art. 18.1, n.°' 1 e 2 90$00 
Cofre Geral 9100 
Reembolso ... ... ... 6100 
Selos ............75$00= 180$00 

(São: cento e oitenta escudos).—
Conferido. Registado sob o 

n.° 4467/90. 
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Liga dos Amigos do Palul 

Resu'tado da eleição dos membros dos órgãos sociais da 
associação Liga dos Amigos do Paúl - AMIPAUL. realizada 
a 9 de Junho de 1990: 

Assembleia Geral. 

Presidente -Prof. Jonh Peter Santos. 
Vice-Presidente - Fernando Wanhon Ferreira. 
Secretário Maria Manuela S. Ferreira Martins. 

Conselho de Administação: 

Presidente- Rosendo José Silva Pires Ferreira. 
Vice-Presidente-Dra. Georgina Maria Benrós de 

Mello. 
Secretário-  Dulce Ivone Nobre Oliveira Vera Cruz. 
Tesoureiro—Eng. Maria Arlette Silva Vera Cruz. 
Vogais - Eng. Celso Cândido da Silva Fernandes. 

—Eng.José Henrique Nobre de Oliveira Vera 
Cruz. 

-Dr. Moacyr Rodrigues. 

Conselho Fiscal. 

Presidente —OniIdo Melício Pires. 
Vice-Presidente - Aguinaldo Severino Pires Fereira 

de Morais. 
Vogal-Dr. Ilídio Alexandre da Cruz. 

Companhia dos Tabacos de Cabo Verde, SARL 

ALTERAÇÃO DE CONVOCATÓRIA 

Por solicitação de diversos accionistas, a Assemb'eia Ge-
ral Orinária, convocada para o dia três de Julho de mil 
novecer.tos e noventa, é transferida para o dia sete de Ju-
lho de mil novecentos e noventa, às dez horas, na sede da 
Companhia dos Tabacos de Cabo Verde, S.A.R.L. 

Mirdelo, 20 de Junho de 1990.-0 Presidente da mesa 
da Assembleia Geral, Maria da Luz Cardoso Santos. 
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